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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001140-49.2011.815.0371 –  6ª Vara 
Mista da Comarca de Sousa

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Francisco Lourenço Sobrinho, vulgo “Chico de Dalva” 
ADVOGADO       : Cláudio Roberto Lopes Diniz
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL.  Dirigir veículo sob 
efeito de álcool. Art. 306 do CTB. Condenação. 
Apelo. Extinção da punibilidade do agente em 
virtude da ocorrência da prescrição retroativa. 
Período entre o recebimento da denúncia e a 
publicação da sentença superior ao estabelecido no 
art. 109, VI, do CP.  APELO PREJUDICADO E, DE 
OFÍCIO, DECLARADA A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DO AGENTE, FACE À 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA 
DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO.

- A prescrição retroativa regula-se pela pena 
aplicada em concreto, desde que, claro, tenha 
havido o trânsito em julgado para a acusação – 
fato que ocorreu no presente processo. Desse 
modo, se ao acusado foi imposta pena de 10 meses 
de detenção, pelo crime do art. 306 do CTB, a 
prescrição ocorrerá em 03 anos, conforme dispõe o 
art. 109, VI, do CP.

- No caso presente, a denúncia foi recebida em 11 
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de maio de 2011, prosseguindo o processo, sem a 
ocorrência de qualquer causa suspensiva ou 
interruptiva da prescrição, até a publicação da 
sentença condenatória, fato ocorrido em 12 de 
junho de 2014. Período, portanto, superior aos 03 
anos de prescrição da pretensão punitiva. 

Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em JULGAR 
PREJUDICADO O APELO E DECLARAR A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DO AGENTE, FACE À OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, em desarmonia 
com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 81) interposta por 
Francisco Lourenço Sobrinho, vulgo “Chico de Dalva”, contra a sentença de 
fls. 76/78, que o condenou nas penas do art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, a uma pena de 10 (dez) meses de detenção e 67 (sessenta e 
sete) dias-multa, no regime inicial aberto, sendo-lhe concedido o direito 
de recorrer em liberdade.

Segundo a peça inicial acusatória (fls. 02/03), no dia 08 
de março de 2011, por volta das 18:20 horas, na BR 230 KM 465, no 
Município de Sousa, o denunciado foi preso após ter sido flagrado 
conduzindo veículo automotor, qual seja, um Corsa Wind, de cor cinza e 
placa MOO2652-PB, com teor alcoólico acima do permitido por lei, 
segundo confirmado pelo exame de constatação de embriaguez. 
Acrescenta, a exordial, que o denunciado confessou que havia ingerido 
bebida alcoólica antes do fato.   

Em suas razões de fls. 82/84, pugna pela absolvição ao 
argumento de que é imprescindível a demonstração da influência etílica na 
condução do veículo automotor, de modo a afetar a maneira de dirigir, 
pois cuida-se de crime de perigo concreto. Alternativamente, pede a 
redução da pena-base para o mínimo legal e a aplicação do benefício do 
art. 44 do CP, por entender que faz jus à substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, pois não possui antecedentes 
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criminais, sua idade recomenda (65 anos) e não cometeu o crime com 
violência ou grave ameaça.  

Contrarrazões do Ministério Público ao recurso 
pugnando pelo seu desprovimento, às fls. 88/91.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr. 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado, opinou pelo não 
provimento do recurso apelatório (fls. 96/99).

É o Relatório.

VOTO:  Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(Relator)

 
Conheço do recurso porquanto preenchidos os requisitos 

intrínsecos e extrínsecos da espécie.

Entretanto, o apelo defensivo encontra-se prejudicado 
face à ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva do 
Estado, com consequente extinção da punibilidade do apelante.

O apelante foi condenado, pelo delito do art. 306 do 
CTB, a pena de 10 (dez) meses de detenção e 67 (sessenta e sete) dias-
multa por fato ocorrido em 08 de março de 2011.

Pois bem. A prescrição retroativa regula-se pela pena 
aplicada em concreto, desde que, claro, tenha havido o trânsito em 
julgado para a acusação – fato que ocorreu no presente processo. Desse 
modo, se ao acusado foi imposta pena de 10 meses de detenção, a 
prescrição ocorrerá em 03 anos, conforme dispõe a atual redação do art. 
109, VI, do CP.

Na hipótese presente, conforme se extrai do despacho 
de fls. 23/25 do caderno processual, a denúncia foi recebida em 11 de 
maio de 2011, prosseguindo o processo, sem a ocorrência de qualquer 
causa suspensiva ou interruptiva da prescrição, até a publicação da 
sentença condenatória, fato ocorrido em 12 de junho de 2014 (fl. 78-
verso).

Portanto, vê-se que se passaram mais de 03 (três) 
anos entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença 
condenatória, exatamente 03 anos, 01 mês e 01 dia, período superior ao 
prazo prescricional da pretensão punitiva do Estado para o delito a que o 
réu foi condenado. 
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Desse modo, é imperiosa a declaração da extinção da 
punibilidade do acusado, pela ocorrência da prescrição retroativa.

Assim é a jurisprudência:

“APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE TRÂNSITO - 
DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR EMBRIAGADO - 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL - 
LAPSO TEMPORAL SUFICIENTE - EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE RECONHECIDA. Havendo o decurso 
linear do tempo necessário para a extinção da 
punibilidade pelo fenômeno da prescrição, em sua 
modalidade retroativa, deve esta ser conhecida e 
decretada. Prescrição que se decreta.”  (TJMG, 
Apelação Criminal 1.0183.10.003757-5/001, 
Relator(a): Des.(a) Antônio Carlos Cruvinel , 
3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 
10/09/2013, publicação da súmula em 
18/09/2013) 
 

Isto posto, nos termos do art. 110, §1º, c/c o inciso VI, 
art. 109, ambos do Código Penal, JULGO PREJUDICADO O APELO E 
DECLARAR A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO AGENTE, FACE À 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DO ESTADO, em desarmonia com o parecer ministerial. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz  de  
Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  João Benedito da 
Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 
em João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.     

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                     RELATOR
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